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Enquanto as ameaças à 
intimidade provinham de 
olhos e ouvidos intrusos, 
as medidas de protecção 
da privacidade basea- 
vam-se no direitos à in- 
tegridade física e à honra 
e, sobretudo, no direito 
de propriedade. A divul- 
gação não autorizada de 
dados de carácter pessoal 
era fácil de confirmar ou 
desmentir numa comuni- 
dade pequena em que to- 
dos se conheciam. Mas os 
computadores e o apare- 
cimento de meios diversi- 
ficados de transmissão de 
informação, bem como a 
progressiva especializa- 
ção de interesses, vieram 
modificar o quadro das 
coisas e a tipificação de 
uma problemática que 
entre nós carece de um 
ordenamento legislativo 
que passa pela Assem- 
bleia da República. 


N um excelente trabalho 

apresentado num 
colóquio promovido em 1984 
pelo Núcleo de Estudos Sociais 
do Instituto Damião de Góis 
sobre a «Sociedade Portuguesa 
Face às Novas Tecnologias» — 
sem dúvida um dos mais com- 
pletos e exaustivos estudos so- 
bre a problemática da Privaci- 
dade ou a Protecção de Dados 
Pessoais — José Matos Pereira 
enunciava algumas ilusórias 
medidas limitativas da intro- 
missão do computador na vida 
privada dos cidadãos para 
concluir que elas são muitas ve- 
zes falsas garantias que enga- 
nam os titulares de interesses 
que aparentemente se procura 
proteger. 

O autor desse estudo não 
deixava de colocar algumas 
questões prévias como as que 
resultam da aplicação do esta- 
tuído na Recomendação da 
OCDE sobre Protecção da Vi- 
da Privada e na Convenção do 
Conselho da Europa relativa- 
mente ao tratamento automati- 


zado de dados de carácter pes- | 


soal. Para esta Convenção, as- 
sinada em My» . de 1981, Por- 
tugal assumiu o compromisso 
de tomar no direito interno 
asmedidasn: ssárias com vis- 
ta à aplica los princípios 
básicos para . xtecção de da- 
dos que dela « ..tam. 

O pedido de ratificação foi 
apresentado à Assembleia da 
República, acto que implicou 
simultaneamente a apreciação 
de uma proposta de lei e de um 
projecto de lei sobre os quais 
ainda não existe uma decisão 
não sem que acerca destas ma- 
térias já se tivesse feito em an- 
terior legislatura um debate ca- 
racterizado pela superficialida- 
de e pelo desejo de «arrumar 
numa qualquer prateleira» ma- 
téria do maior interesse públi- 
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Afinal o que é que não corre 
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As garantias ilusórias 
criam 
falsas confianças 


verdadeiramente bem no domí- 

nio da protecção da privacida- 
de face à utilização massiva de 
meios tecnológicos que a põem 
frequentemente em causa? 
Adiar será resolver — como um 
político de má memória defen- 
dia quando era confrontado 
com graves e importantes ques- 
tões de Estado? Parece-nos que 
o adiamento de uma correcta 
formulação legislativa, em es- 
pecial quando já estamos na 
vaga larga da CEE sem instru- 
mentos de navegação adequa- 
dos, contribuirá inevitavelmen- 
te para que tudo se agrave e na- 
da se resolva como, estamos 
certos, a maioria não desejará. 

Observa Matos Pereira que 
se os compromissos internacio- 
nais e a necessidade de coope- 
ração com outros países têm 
peso suficiente para que não 
nos afastemos do modelo ali 
defendido, não estamos dispen- 
sados de uma investigação au- 
tónoma sobre a situação con- 
creta em Portugal. Por um lado 
as sensibilidades variam de 
país para país e as soluções em 
qualquer outro sítio poderão 
não ser as mais adequadas para 
o nosso meio. Por outro, acres- 
centa, querendo dar garantias 
aos cidadãos. enveredou-se por 
um texto constitucional que, 
apesar da sua versão original 
ter sido revista, poderá conti- 
nuar a não ser muito adequado 
a um justo equilíbrio dos inte- 
resses em causa. Afirma Matos 
Pereira: 

«Se os princípios referidos na 
recomendação da OCDE e na 
Convenção do Conselho da Eu- 
ropa respondem à necessidade 
adicional de protecção de da- 
dos face às alterações de 
equilíbrio, qualitativas, intro- 
duzidas pela informática e ou- 
tras tecnologias da informação, 
não são, pela sua própria natu- 
reza, suficientes para detalhar 
protecções e definir o que deve 
ser exactamente protegido e em 
que momento. No momento da 
recolha? No momento do regis- 
to? Do tratamento automático? 
Da Comunicação? A concreti- 
zação dependerá da lei nacio- 
nal e esta terá de ter em conta o 
quadro constitucional e os valo- 
res e perigos reais que os amea- 
çam. Mas terá de ter em conta, 
também, uma flexibilidade su- 
ficiente, pois um dado inserido 
num contexto pode ter um grau 
de importância ou um signifi- 
cado totalmente diferentes do 
mesmo dado fora do contexto, 
ou inserido noutro completa- 
mente diferente». 


Suficiente unidade 


É neste ponto de intercepção 
que parecem radicar muitos 
dos actuais conflitos neste 
dominio. Como conciliar a sal- 
vaguarda da privacidade — es- 
sencial à dignidade da pessoa 
humana — com a necessidade 
crescente de informação sobre 
os cidadãos para a realização 
da democracia económica, so- 
cial ou cultural? Ou, mais mo- 
destamente — nota ainda Ma- 
tos Pereira —, como executar 
os menores custos possíveis, as 
aspirações prioritárias dos por- 
tugueses? «O problema que se 
põe com a privacidade — argu- 
menta ainda o autor daquele 
trabalho — é o seu conflito com 
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outros valores sociais, em par- 
ticular, governo competente, 
imprensa livre, protecção con- 
tra o crime, prestação de servi- 
ços, colecta de impostos e de- 
senvolvimento do meio ambien- 
te de vida da comunidade. A 
autoridade encarregada de ca- 
da um destes pelouros quer de- 
cidir o que precisa saber acerca 
de nós e quando é que isso lhe 
deve scr comunicado. Nós, por 
outro lado, ressentimo-nos da 
intromissão do olhar público. 
Somos curiosos acerca dos vi- 
zinhos, mas gostaríamos de 
manter o segredo acerca de nós 
róprios». 
' esmo conciliar tudo isto? 
Existindo já legislação que re- 


gula algumas das facetas da 
privacidade como os aspectos 
que envolvem a correspondên- 
cia e as telecomunicações, fal- 
tará apenas regular a vertente 
informática. Contudo o impor- 
tante não é isso, segundo Ma- 
tos Pereira, mas sim que o sis- 
tema de protecção tenha unida- 
de suficiente, independente- 
mente da segmentação legisla- 
tiva que incida sobre cada um 
dos aspectos ou técnicas em 
causa, pois a protecção exige 
que, ao fechar a porta da rua, 
não se deixe aberta a porta das 
traseiras. 


As garantias ilusórias 


O art.º 35.º da Constituição 
remete para a lei a definição do 


conceito de dados pessoais para 
efeitos de registo informático. 
No Parlamento não têm faltado 
projectos de diplomas com o 
objectivo de regular as questões 
relacionadas com a informática 
e as liberdades ou a Protecção 
de Dados Pessoais face à Infor- 
mática. Existe até legislação 
aprovada na generalidade — 
mas é como se não existisse da- 
do que a última dissolução do 
Parlamento provocou a sua ca- 
ducidade. 


Não obstante esta paragem 
no tempo, parece inevitável que 
grande parte dos problemas 
que já estão levantados vão ter 
de se resolver a nível legislativo 
— e que aqui, mais do que 
nunca, terá de se conseguir a 
referida unidade exigida pelo 
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Qualificações pretendidas: 


— Licenciatura em engenharia informática, 
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Capacidade de trabalho 
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sistema de protecção dos cida- 
dãos para que este se torne efi- 
caz e não abra as portas falsas 
por onde se escoam as boas in- 
tenções de que o inferno está 
cheio. 

O actual quadro constitucio- 
nal, como observa Matos Perei- 
ra, apresenta uma «certa deli- 
cadeza», particularmente nal- 
gumas das suas proibições. São 
elas designadamente: a interco- 
nexão de ficheiros com dados 
pessoais e a atribuição de um 
número nacional único aos ci- 
dadãos; os fluxos de dados 
transfronteiras; o tratamento 
de dados referentes a convic- 
ções filosóficas ou políticas, fi- 
liação partidária ou sindical, fé 
religiosa ou vida privada. 

Sem esgotarmos todas as si- 
tuações particulares para as 
quais tem sido reclamada a 
atenção do legislador, detenha- 
mo-nos sumariamente num ou 
noutro caso — porventura en- 
tre os mais delicados — e que 
Matos Pereira analisa no seu 
estudo sobre «Privacidade ou 
Protecção de Dados Pessoais». 

Ao proibir-se os fluxos de da- 
dos transfronteiras, diz o au- 


tor, a piedosa intenção do cons- . 


tituinte foi a de impedir as mais 
perigosas utilizações que se po- 
dem fazer de dados pessoais — 
que são as que se processam fo- 
ra do contexto em que foram 
colhidos e, sobretudo, fora do 
contexto das leis à luz dos quais 
são normalmente apreciados. 

Simplesmente, a súbita proi- 
bição dos fluxos de dados 
transfronteiras, sem estarem 
exaustivamente previstos na lei 
todos os casos excepcionais que 
seria aconselhável admitir — 
como observa Matos Pereira — 
redundaria em grave prejuizo 
para emigrantes, turistas e to- 
dos os circuítos de circulação 
de pessoas, de mercadorias e de 
informações. Na 

Quanto à proibição de inter- 
conexão de ficheiros com dados 
pessoais e à de um número na- 
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A arquitectura distribuída da série 
CYBER 180, desenhada para res- 
ponder às maiores exigencias da 
Informática dos anos 90, permite a 
utilização de memórias reais de 
grandes dimensões e palavras de 


64 bits. 


Um novo sistema operativo, de 
memória virtual, foi concebido para 
extrair todas as potencialidades 
desta série. 


cional único, o cidadão está de 
facto perante uma garantia ilu- 
sória. Já em 1975, o relatório 
da Comissão Informática e Li- 
berdades francesa era pouco 
optimista a tal respeito. E, co- 
mentando uma carta do pri- 
meiro-ministro em que se proi- 
bia, a título preventivo, novas 
interconexões entre sistemas 
informáticos, dependendo de 
ministérios diferentes, concluía 
que tal medida apresentava in- 
convenientes, e, por outro lado, 
não oferecia às liberdades se- 
não uma garantia ilusória. 


Descreve o autor do estudo da 
Damião de Góis que aquela co- 
missão estudara diversos fichei- 
ros públicos — e concluíra pela 
facilidade em encontrar identi- 
ficadores comuns que opera- 
vam os mesmos efeitos do iden- 
tificador único —, em tempo 
considerado útil e apenas com 
menor comodidade. A ilusão 
quanto ao número nacional 
único — proibido constitucio- 
nalmente — é que são tantos e 
tão variados os «cartões» do ci 
dadão que este já não conse- 
gue evitar os «contratempos» 
que um único identificador lhe 
poderá provocar. 


Quanto ao problema da in- 
terconexão de ficheiros com da- 
dos pessoais — se, em princi- 
pio, se trata de medida limitati- 
va correcta — ela é também 
ilusória. Descreve-se este 
exemplo: imaginemos um ó 
de observação que tenha termi- 
nais diferentes ligados a siste- 
mas de informação diferentes; 
este órgão concentrará na mes- 
ma todas as informações neces- 
sárias, sem recorrer à interco- 
nexão de ficheiros. 


O mesmo se dirá de alguém 
que com um terminal possa ter 
acesso a diferentes sistemas. E 
o mesmo resultado pode ser ob- 
tido com telefone, telecópia, te- 
lex e fotocópias de diferentes 
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Magnéia 
outro; se manda a EN 
quetas, preparando SE! 
em fotocomposição, od 
aos mesmos Problemas 
ra Possa estar ao abrigo de 
Proibição formal da Comi 
ção. Pty, 
- “Deverá manter-se à 

tia ilusória da Proibição doe 
da informática de Fegisto do” 
liação Partidária?,, df 
Matos Pereira para | 
centar: «Convém que as 
tias do cidadão Sejam rig 
das, , Perturbem o miy 
possível, sejam realistas e 
meramente ilusórias,. Isto 
ra concluir que as Barantias 
sórias são mais Perigosas 4 
que as ausências de garantia 
pois — finaliza — desarmam, 
atenção, criam falsas Confiay 
ças e produzem, em geral, lim 
tações à plena utilização og 
trolada das técnicas com a 
correspondentes benefícios y, 
ciais e económicos. 


64. 


tibilidade total das aplicações & 
software em toda a sua gama 


Aceitando uma vasta biblioteca de 
aplicações — tanto da Control Data 
como de outras fontes de softwarê 
— os modelos CYBER 180 ofere- 


cem soluções rentáveis para 0 


ficos. 


Desde o Supermini 810 até ao 
modelo 990, passando pelos 
modelos 830, 840, 850 e 860, a 
linha CYBER oferece uma possibili- 
dade de crescimento de 1 a 60,a 
maior na indústria informática. A 
linha CYBER garante uma compa- 
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Computadores nas escolas 


Está a “pão e água” o projecto Minerva 


7 a 
O projecto Minerva (Meios Informáticos no Ensino / 
Racionalização, Valorização, Actualização), criado 
em Maio de 1984, tem como objectivo ser o motor de 
arranque na introdução da informática no ensino se- 
cundário. O Orçamento do Estado, aprovado em 85, 


destinou-lhe verbas que não foram 


desbloqueadas. A 


«bóia de salvação» resumiu-se a um fundo de emer- 
gência de 20 mil contos, suficiente para pagar as dívi- 
das entretanto contraídas, e pouco mais... O Orça- 
mento deste ano também deu um lugar ao projecto 
Minerva; mas, até agora, nada... Tudo isto, quando o 
«comboio europeu» está prestes a apitar, anunciando 


o abandono da estação. 


. rábula «este - dinheiro - 

é - vosso - onde - é - que 

- ele - está?», atrasou, irreme- 
diavelmente, o arranque em 
força do projecto, previsto para 
Novembro do ano passado, 
adiando o precário início da 
«acção no terreno» para Feve- 
reiro deste ano. é 

Precário, porque a verba 
desbloqueada para o efeito — 
os já referidos 20 mil contos, 
encimados por um pomposo 
«Fundo de Emergência» — ser- 
viu, somente, para isso-mesmo: 
pagaram-se dívidas e, com o 
pouco que sobrou, ainda se 
prepararam materiais, infra- 
estruturas mínimas e apoio ao 
trabalho preparatório dos vá- 
rios núcleos. 

A distribuição desta soma foi 
feita em duas partes iguais de 
10 mil contos pelos pólos de 
Coimbra e Minho, quando o 
projecto é constituído por cin- 
co. À comissão coordenadora 
tomou, então, a iniciativa de 
juntar as duas fatias, distri- 
buindo-as pelo resto das sec- 
ções — tão necessitadas como 
aqueles dois núcleos. 

Voltou o Orçamento para o 
presente ano a destinar verbas 
para o projecto Minerva — in- 
tegrado, aliás, nas Grandes 
Opções de Plano — que, como 


INFORMAX 


já vem sendo hábito, ainda não 
chegaram às mãos dos seus res- 
ponsáveis. 

São de óbvia importância es- 
ses apoios monetários, não só 
para a implantação efectiva do 
projecto a nível nacional, como 
para se acompanhar o desen- 
volvimento de outros países. 

Segundo o prof. Dias de Fi- 
gueiredo, membro da comissão 
coordenadora e um dos princi- 
pais animadores do projecto, 
«temos, neste momento, pou- 
cos pergaminhos, a nível de 
projecto Minerva, para apre- 
sentar. Possuímos apenas algu- 
ma filosofia e prática, adquiri- 
das no decorrer da fase de cria- 
ção». 

No entanto, e de acordo com 
o mesmo professor, «a nossa fi- 
losofia tem tido apreciação bas- 
tante positiva da parte de cole- 
gas europeus, que consideram 
a nossa abordagem extrema- 
mente avançada, essencialmen- 
te pelo recurso à inteligência 
artificial. 

Esta reacção foi confirmada 
uma vez mais na última reu- 
nião da comissão europeia da 
especialidade, onde o projecto 
Minerva possui dois elementos, 
«mostrando os outros países 
grande interesse em verificar a 
nossa actuação no terreno, o que 


ainda não estamos aptos a fa- 
zers. 

Refira-se que a CEE tem for- 
necido abundante material de 
informação, presentemente a 
ser recolhido e seleccionado pe- 
los responsáveis do projecto, a 
fim de ser submetido à discus- 
são nos vários pólos de forma a 
criar-se uma dinâmica própria. 

Até à presente data, têm sido 
feitas, nos vários pólos — 
Coimbra, Minho, Porto, Avei- 
ro e Lisboa —, as acções de for- 
mação possíveis. Tudo come- 
çou há muito pouco tempo pa- 
ra haver números concretos. É 
de salientar que a iniciativa de 
integração no projecto, tem 
partido de dois sentidos: do 
professor em direcção ao nú- 
cleo e vice-versa. 

Pode-se verificar a partir da- 
qui que a reacção dos professo- 
res, no que respeita à sua pas- 
sagem repentina ao papel de 
alunos, tem excedido as expec- 
tativas. Dias de Figueiredo 
confirma o facto de não haver 
distinção na vontade de apren- 
der, por parte dos professores 
das várias áreas: ele é idêntico 
para os da área científica como 
para os de estudo humanístico. 


Por sua vez, os computado- 
res utilizados são diferentes de 
pólo para pólo: em Lisboa, 
usam-se os Spectrum, da Ti- 
mex, devido à difusão muito 
rápida, na zona da capital, des- 
te tipo de sistema, e à necessi- 
dade sentida por este pólo de 
andar mais depressa. 

Outra excepção é o Minho, 
que utiliza o sistema Amstrad 
por ser mais barato. Funda- 
mentam esta opção as acções 
de formação deste núcleo, mais 
viradas para os últimos anos do 
ensino secundário. 

O resto dos pólos utilizam o 
sistema MSDOS, mais de acor- 
do com o futuro, adoptado na 
generalidade dos países da 
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RECOLHA E PROCESSAMENTO DE DADOS 


CEE, o que só traz vantagens 
nos contactos necessários a es- 
tabelecer com a Comunidade. 

No referente ao desenvolvi- 
mento dos vários pólos, de Nor- 
te para Sul, há que acentuar 
Aveiro e Coimbra. O primeiro, 
por ser o que tem menos expe- 
riência, embora possua um ins- 
tituto de especial interesse a 
funcionar, dedicando-se ao es- 
tudo dos termos educativos e de 
aprendizagem a adoptar. 
Coimbra, por seu lado, é a 
mais experiente. Tem toda a 
bagagem obtida com a implan- 
tação do projecto na Região 
Centro, e, acima de tudo, é o 
pólo pioneiro e de maior di- 
mensão. 

Os outros — Minho, Porto e 
Lisboa — já possuíam alguma 
experiência, conseguida na fase 
de lançamento do projecto. 
Realce para o facto de Lisboa 
ser gerida por três núcleos, ba- 
seados na informática e na ma- 
temática, sendo coordenados, 
respectivamente, pelo Departa- 
mento de Educação da Facul- 
dade de Ciências, Universidade 
Nova e Gabinete de Estudos e 
Planeamento do Ministério da 
Educação. 

Os trabalhos dos vários pó- 
los, dentro das precárias condi- 
ções que lhes são oferecidas, 
têm-se centralizado na avalia- 
ção do impacte dos efeitos da 
tecnologia de informação sobre 
o sistema de ensino, e no me- 
lhor método de aprendizagem a 
empreender, isto no caso es- 
pecífico do aluno. Também se 
tem estado a abordar o impacte 
nas relações professor-aluno. 
Resumindo, desenvolvem-se 
observações que originarão 
conclusões proporcionadoras 
do estudo das melhores atitu- 
des a tomar. 

Certo é que vão ser tomadas 
em atenção as tendências que 
se desenham para os anos 90, 
baseadas na simplificação e re- 


na 


forço, através de um maior re- 
curso à imagem, aos gráficos e 
à inteligência artificial. 


Breve historial 


O primeiro projecto-piloto 
de envergadura, em matéria de 
introdução das novas tecnolo- 
gias da informação no sistema 
de ensino secundário portu- 
guês, foi lançado no início do 
ano escolar de 1984/85. 

Resultou de um protocolo as- 
sinado entre a Secretaria de Es- 
tado Adjunta do Ministro da 
Educação, a Secretaria de Es- 
tado das Comunicações, as 
empresas operadoras de teleco- 
municações, as autarquias lo- 
cais, dozes escolas do centro do 
País e o Departamento de En- 
genharia Electrotécnica da 
Universidade de Coimbra. 

O Grupo de Informática des- 
te Departamento, tomou a seu 
cargo a coordenação e anima- 
ção do projecto, a formação de 
professores, a produção de 
programas didácticos e a ava- 
liação dos resultados. 

Com o objectivo de estimular 
a constituição de pequenos 
núcleos de animação em cada 
escola, organizou-se em 
Coimbra um curso intensivo 
inicial, de sensibilização, com a 
duração de cinco dias, que foi 
frequentado por 36 professores 
(três de cada escola). 

A formação posterior, dirigi- 
da a grupos de professores de 
cada escola, em regime de vo- 
luntariado, teve lugar nas 
próprias escolas, ao longo do 
ano, em horários selecciona- 
dos, de forma que não interfe- 
rissem com as suas actividades 
normais. 

Os programas didácticos uti- 
lizados, dirigidos ao ensino da 
física, matemática, biologia, 
línguas estrangeiras e dactilo- 
grafia, foram elaborados pelo 
Grupo de Informática da Uni- 
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versidade de Coimbra, em cola- 
boração com os professores, 
tendo sido validados. 


Dando sequência ao projec- 
to-piloto, o mesmo grupo esta- 
beleceu com as universidades 
do Minho, Porto, Aveiro e Lis- 
boa, as bases de um projecto 
nacional com os seguintes ob- 
jectivos principais: inclusão das 
tecnologias da informação nos 
planos curriculares, e, como 
meios auxiliares do ensino não 
superior, a formação de orien- 
tadores, formadores e professo- 
res para o ensino dessas tecno- 
logias e sua utilização. 

Este projecto, denominado 
Minerva, aprovado pelo minis- 
tro da Educação em Outubro 
de 85, dirigia-se, na sua pri- 
meira fase — o ano escolar 
1985/86 — a um conjunto de 
44 escolas (35 secundárias, seis 
preparatórias e três primárias), 
contando com o envolvimento 
de cerca de dez estabelecimen- 
tos superiores de Educação, 
para a formação dos professo- 
res. 
Nesta fase o projecto Miner- 
va propôs-se desenvolver a for- 
mação de mais de um milhar 
de professores de diferentes 
disciplinas, através de vários 
módulos, de que se destacam: 
sensibilização à utilização das 
tecnologias de informação no 
ensino; introdução aos sistemas 
informáticos e à linguagem 
LOGO e PROLOG; metodolo- 
gia da programação e introdu- 
ção a outra linguagem, a Pas- 
cal; complementos de progra- 
mação e, finalmente, ensino as- 
sistido por computador. 

Dos domínios de investiga- 
ção mobilizados pelo projecto, 
destacam-se a inteligência arti- 
ficial e a aprendizagem de es- 
tratégias de ensino. 

Como se pode ver, ideias e 
potencialidades humanas não 
faltam. O que não há, são as 
verbas para as pôr em prática. 
E o tempo vai passando, dei- 
xando no ar o risco de tornar o 
projecto Minerva obsoleto, 
mesmo antes de ser uma reali- 
dade concreta. 
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 


INSTITUTO NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 


Palácio do Marquês de Pombal - 2780 OEIRAS 


DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL 


CURSO DE 


ORGANIZAÇÃO, SISTEMAS 
E METODOS 


— Descrever as técnicas de Análise Organizacional 
— Desenvolver capacidade de racionalização através da realização de projectos e casos. 


1. OBJECTIVOS: 


2. DESTINATÁRIOS: 


Quadros e técnicos superiores do sector público administrativo e do sector privado. 


3. PROGRAMA — RESUMO 


1 MÓDULO — Metodologia da Informática — Informática e Informação; equipamento (hardware) e 
suporte lógico (software), ciclo de vida de uma aplicação informática; estudo prévio; especificação 
funcional; realização; desenvolvimento por utilidades. 
I! MÓDULO — Organização e Métodos — Conceitos básicos; os especialistas em Organização; as 
etapas de um projecto de Organização; a dimensão dinâmica da Organização; a dimensão estrutural 
da Organização; centralização vs descentralização administrativa. 
1ll MÓDULO — Estudo de Casos e Desenvolvimento de Projectos — Identificação e estudo de casos 
reais, se possivel das Instituições de origem dos participantes. 


4. MONITORES: 


Prof. Gilberto Heibom — Fundação Getúlio Vargas — Rio de Janeiro « Eng.º Luís Meneses — IMPRI- 
MARTE * Eng. Rul Meneses — SIBS — Socledade Interbancâria de Serviços, SARL. 


5. DURAÇÃO: 120 horas 
6. DATAS: 


I MÓDULO — 02/06 a 06/06 * |! MÓDULO — 16/06 a 27/06 » Ill MÓDULO — 30/06 a 11/07 


7. HORÁRIO: 


1 e Il Módulos — 2.º a 6º, das 0930 h. às 1300.h. e das 14.30 h. às 1700 h. 
Hi Módulo — 2.º e 4º, período da manhã; 6º, período da tarde. 


8. PREÇO: | MÓDULO — 15 000800 » Il e Ill MÓDULOS — 35 000800 


Informações mais pormenorizadas poderão ser obtidas junto do Secretariado dos Cursos, no Palácio do 
Marquês de Pombal, em Oeiras, ou pelo telefone 243 21 79 
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Uma carta do STFP do Sule Açores 
“Os informáticos . 
não permanecem à margem 
das associações sindicais” 


Em quase oito anos de exis- 
tência «O Jornal Informáticas, 
na medida em que o espaço dis- 
ponível o tem permitido. não 
tem esquecido os problemas 
dos trabalhadores informáticos 
da Administração Pública. Já 
em 21 de Março de 1980 — co- 
mo agora recorda uma carta 

que nos foi enviada pela direc- 
ção do Sindicato dos Trabalha- 
dores da Função Pública do 
Sul e dos Açores, gentilmente 
acompanhada de uma fotocó- 
pia dessa mesa-redonda —, 
consagrámos algumas páginas 
à exposição dos problemas que 
Já então preocupavam esta im- 
portante faixa de trabalhadores 
— problemas que não se altera- 
ram profundamente desde essa 
altura. 


Dois mil trabalhadores da 
Junção pública viviam então 
uma jornada de luta largamen- 
te mobilizadora em torno de 
uma importante reivindicação: 
um estatuto condigno que cor- 
respondesse minimamente ao 
que se exigia. «Perante um di- 
Ploma que não os satisfaz, pre- 
tendem que o Governo tenha 
em atenção as particularidades 
de uma função que progressi- 
vamente terá de ser cada vez 

mais dignificada pelas poten- 
cialidades que se abrem à utili- 


zação da informática num fu- 

turo imediato, futuro que passa 
por uma estruturação profissio- 
nal racionalizada que não dis- 
pensa a auscultação dos que 
trabalham no sector), escreve- 
mos então na abertura de uma 
mesa-redonda em que ouvimos 
quatro trabalhadores — José 
Melato, do STFP, Luísa Trin- 
dade, do Centro de Informática 
do Ministério da Justiça, Mário 
Santos e Filomena Clara, am- 
bos do Centro de Informática 
do Município de Lisboa. 


Depois dessa mesa-redonda 

e na sequência de outros con- 
tactos, por diversas vezes, reno- 
mos a nossa inteira disponi- 
bilidade para que o Sindicato 
do Sul, e, porventura outras as- 
sociações sindicais, aqui mani- 
festassem as suas opiniões críti- 
cas sobre a legislação que lhes 
dizia respeito e bem assim acer- 
ca de problemas concretos do 
foro profissional desse sector. 
Ultimamente, um dos nossos 
colaboradores, Jaime Alves 
Baptista, assinou um artigo na 
sequência de outras análises 
em que examinava a situação 
dos trabalhadores da Junção 
pública e no qual, de algum 


aparente do que real. É isso no 
fundo o que nos vem dizer ago- 
ra uma carta da direcção do 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Função Pública do Sul e 
Açores que, louvando a forma 
como são alí equacionadas 
questões que preocupam os in- 
formáticos, discorda, porém, 
do artigo quando se insinua 
que aqueles não têm quem os 
proteja ou zele pelos seus inte- 
resses, 

Pela importância e oportuni- 
dade desta carta, reproduzimo- 
la na íntegra: 


«No suplemento “O Jornal 
Informática" de dia 21-3-86, foi 
publicado um artigo assinado 
por Jaime Alves Baptista, que 
comentámos e ouvimos comen- 
tar com apreço, em reunião de 
trabalhadores das carreiras de 
informática, pertencentes a di- 
versos serviços da Função Pú- 
blica. 

Nesse artigo são bem equa- 
cionadas muitas das questões 
que preocupam os informáticos 
deste sector. 

Queremos, no entanto, fazer 
alguns reparos que, juntamen- 
te com a cópia do vosso mesmo 
suplemento de “O Jornal”, este 
de há seis anos, avivarão a me- 
mória e ajudarão a formular 
uma ideia menos pessimista 


HEIMANN & FUENTES, 
(PORTUGAL) 
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deste estrato profissional. 

Sucintamente: 

— Os informáticos não per- 
manecem 'à margem das asso- 
ciações sindicais e vice-versa”: 
alguns são delegados ou dina- 
mizadores sindicais ou dirigen- 
tes, muitos são sindicalizados. 

Outros, sobretudo os dos 
centros de informática que 
mais próximos estiveram da lu- 
ta pelas carreiras em 1979-80, 
são massivamente sindicaliza- 
dos. 

— “Estes técnicos estão à 
mercê de qualquer decisão que 
vise a alteração das suas condi- 
ções de trabalho?* 

— Só na mesma medida em 
que todos nós 'estamos à mer- 
cê” das medidas atrabiliárias de 
governos que legislam em atro- 
pelo dos interessados! 

Mas já anteriormente estes 
trabalhadores demonstraram a 
sua mobilização e combativida- 
de. Porque não agora? 

— “Inspirarão os sindicatos 
confiança (nomeadamente téc- 
nica) para lhes ser delegada a 
lideração de um processo de 
negociação das carreiras de in- 
formática? 

— A confiança que podemos 
inspirar fundamenta-se no se- 
guinte: 

1.º — É enorme o trabalho 


1) 
mn 


sobre ques- 
tões como a da revisão de car- 
reiras (veja-se o que foi feito 
aquando do DL n.º 110-A/80), 

Nessa altura, e no âmbito 
dos sindicatos, levou-se a cabo 
a discussão, ponto por ponto, 
do projecto de diploma, com a 
Administração. Foise à As- 
sembleia da República, contac- 
taram-se os grupos parlamen- 
tares. Realizaram-se muitas 
reuniões nos locais de trabalho. 
Chegou-se mesmo a formas de 
luta como a greve. 

2º — A nossa capacidade 

técnica vem-nos da grande ex- 
Periência adquirida no referen- 
te às carreiras da função públi- 
ca. 
Dispomos de dirigentes com 
traquejo destas questões e de 
um gabinete técnico de juristas 
habilitadíssimos. 

Mas, para a abordagem da 
carreira de informática, em 
particular, dispomos talvez do 
essencial: 

— O conhecimento da opi- 
nião dos interessados. 

— Um conjunto, se não uma 
Plêiade, de técnicos do sector, 
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6. 
Nossa prática “ap. Mudo; 
questões concreçe Tor! 
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Tecnologia de ponta 
para a sua Segurança. 


Flesyy Disk 


Sclence 
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Alimentação ininterrupta para computador 


Plessy Disk 


— ALIMENTAÇÕES ININTERRUPTAS P/ COMPUTADORES 


FLOPPY DISK 


EQUIPAMENTO PERIFÉRICO P/ INFORMÁTICA 


— ELECTRÓNICA DIGITAL P/ AUTOMÓVEIS 


CONTA ROTAÇÕES, AMPERÍMETROS, VOLTÍMETROS, TEMPERATURA DE ÓLEO 


E ÁGUA, ALARMES, ETC... Disk 
BASF lisk Science BASF Flexy: 
— MANÓMETROS DIGITAIS INDUSTRIAIS enero + RR 28 
— CONTROLO DE ACESSO P/ CÓDIGO e ú FlexyDisk de elevada 
da duração A qualidade superior para O Flexy 
“— ESTAÇÕES DE SOLDADURA REGULÁVEIS Cy INDICAÇÃO gd de Sã pa dino  dendidndo paras nova 
DIGITAL DA TEMPERATURA NA PONTA DO FERRO dos dagirdados: gravação. geração de Mic 
Testadas para 35 Resistente até + 70ºC. Drives. 
PROJECTOS - ESTUDOS milhões de passagens Testadas para 70 milhões de 
EQUIPAMENTO * ELECTRÓNICO da cabeça por pista. passagens da cabeça por pista. 
INSTRUMENTOS DIGITAIS DE PRECISÃO 
MORADA ESCRITÓRIOS E FÁBRICA:. (o) BASF 
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